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do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 8-D/2002, de 15 de Janeiro,
aplicável por remissão do artigo 20.o-A do mesmo diploma:

Autorizo, ao abrigo do artigo 20.o-A do Decreto-Lei n.o 394/99,
de 13 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 8-D/2002,
de 15 de Janeiro, a NYSE Euronext, Inc., com sede em 160 Greentree
Drive, na cidade de Dover, Suite 101, condado de Kent, estado de
Delaware 19904, matriculada no National Registered Agents, a adqui-
rir uma participação de controlo indirecto superior a 50 % dos direitos
de voto correspondentes ao capital social da Euronext Lisbon — Socie-
dade Gestora de Mercados Regulamentados, S. A., nos termos cons-
tantes do seu requerimento de 10 de Janeiro de 2007.

25 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 2338/2007

Por despacho do subdirector-geral de 24 de Janeiro de 2007, por
delegação da directora-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 17 de Fevereiro de 2006):

Foi a Luís Manuel Rodrigues Pontes, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Castro Daire, autorizada a permuta, por transição,
para os serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Castro Daire.

Foi a Carlos Alberto Nobre dos Santos, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Castro
Daire, autorizada a permuta, por transição, para o Tribunal da
Comarca de Castro Daire.

(Aceitação — dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Aviso n.o 2629/2007

Concurso interno de acesso geral para a categoria
de assistente administrativo especialista

1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho de 15
de Dezembro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso interno de
acesso geral para provimento de um lugar de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, da área funcional
de processamento de texto, do quadro de pessoal do Gabinete de
Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça, aprovado
pela Portaria n.o 1215/2001, de 23 de Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu provimento.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o exercício
de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
na área funcional do processamento de texto.

5 — Remuneração, condições e local de prestação de trabalho —
as remunerações serão as fixadas nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da
Administração Pública.

6 — Local de prestação de trabalho — nas instalações do Gabinete
de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça, Ave-
nida de Óscar Monteiro Torres, 39, 1000-216 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, reúnam:

7.1 — Os requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento
em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Os requisitos especiais previstos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva forma classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão expressos numa escala de 0 a 20 valores (considerada até às
centésimas), assim como a classificação final, a qual resultará da pon-
deração das classificações obtidas em todos o métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=2AC+EPS
3

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, com indicação do número do aviso, deverá ser dirigido
à directora do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do
Ministério da Justiça, podendo ser entregue pessoalmente na Avenida
de Óscar Monteiro Torres, 39, 1.o (Divisão de Recursos Humanos),
1000-216 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas para a mesma morada.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de identidade,
residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar, por considerarem passíveis de influírem na apreciação
do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado,
com indicação, designadamente, das tarefas e funções desenvolvidas
pelo candidato e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentadas fotocópias dos docu-
mentos comprovativos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste de maneira
inequívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem com a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração relativa ao conteúdo funcional exercido, emitida pelo

serviço a que o candidato pertence.

14 — Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não
entreguem, juntamente com o requerimento, o documento exigido
na alínea b) do número anterior ou que não declarem possuir os
requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos da alínea d)
do n.o 12 do presente aviso.

15 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, situadas na Avenida de Óscar
Monteiro Torres, 39, 1.o, 1000-216 Lisboa.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Mendes de Almeida, téc-
nico superior de 1.a classe do quadro do Gabinete de Política Legis-
lativa e Planeamento e coordenador da Divisão de Análise Estatística.

Vogais efectivos:

1.o Luís Filipe Silva Gomes, coordenador do quadro do Gabinete
de Política Legislativa e Planeamento, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.
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2.o Licenciada Susana Emídio de Almeida, chefe de divisão de
Recursos Humanos do Gabinete de Política Legislativa e Planea-
mento.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Afonso Nabais, chefe de secção do quadro do
Gabinete de Política Legislativa e Planeamento.

2.o Licenciada Maria Helena Louro dos Santos, técnica superior
de 2.a classe do quadro do Gabinete de Política Legislativa e
Planeamento.

24 de Janeiro de 2007. — A Directora, Rita Brasil de Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2339/2007

Aprovação do Plano Estratégico de Abastecimento
de Água e Saneamento

de Águas Residuais para o período de 2007-2013

O Programa do XVII Governo Constitucional consagra, para Por-
tugal, uma estratégia de aproximação aos padrões de abastecimento
de água e saneamento de águas residuais dos países mais avançados
da União Europeia, na linha do esforço que tem vindo a ser realizado
com base nos quadros comunitários de apoio, especialmente no âmbito
do QCA III, como grande impulso do Plano Estratégico de Abas-
tecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para o período
de 2000-2006 (PEAASAR). Este Plano Estratégico desempenhou um
papel essencial na estruturação de todo o sector de abastecimento
de água e saneamento de águas residuais urbanas, tendo-se mantido,
desde a sua elaboração em 2000, como documento orientador dos
objectivos e políticas dos sucessivos governos nesta área, na busca
de soluções social, ambiental e economicamente sustentáveis.

A importância do sector dos serviços urbanos de água e saneamento
não carece ser sublinhada. As externalidades positivas em termos de
coesão nacional, saúde pública e ambiente, que lhes são amplamente
reconhecidas, e o contributo significativo para o cumprimento das
directivas comunitárias que obrigam o Estado justificam a atribuição
de apoios públicos significativos ao investimento e o recurso ao novo
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN 2007-2013) para
mitigar os elevados custos a que dão origem, assegurando tarifários
sociais e economicamente viáveis.

Tendo chegado ao seu termo o período de programação do PEAA-
SAR 2000-2006, subsistindo, apesar dos progressos muito significativos
que foram alcançados, problemas por resolver no sector que obrigam
a mais que um simples prolongar no tempo da consecução dos objec-
tivos antes definidos, e estando em preparação um novo ciclo de
fundos comunitários relativo ao período 2007-2013, consubstanciado
no QREN, impõe-se a actualização da estratégia definida em 2000.
Neste sentido, determinei, pelo despacho n.o 19 213/2005, de 10 de
Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Setembro
de 2005, a criação de um grupo de trabalho para a elaboração de
um novo PEAASAR para o período de programação dos fundos comu-
nitários agora em curso.

A estratégia consagrada no PEAASAR 2007-2013 define objectivos
e propõe medidas de optimização de gestão nas vertentes em alta
e em baixa e de optimização do desempenho ambiental do sector,
e clarifica o papel da iniciativa privada, criando espaços de afirmação
e consolidação de um tecido empresarial sustentável, concorrencial
e ajustado à realidade portuguesa. Visa, assim, a minimização das
ineficiências dos sistemas numa perspectiva de racionalização dos cus-
tos a suportar pelas populações, estabelece os modelos de financia-
mento e as linhas de orientação da política tarifária e define a refor-
mulação do enquadramento legal e do modelo regulatório necessária
à sua maior eficácia.

A articulação entre o PEAASAR 2007-2013 e outras linhas de
acção consideradas como de relevante interesse nacional constitui
um dos pressupostos de base da sua concepção, assumindo particular
relevo no domínio dos recursos hídricos a Lei da Água (Lei n.o 58/2005,
de 29 de Dezembro), a Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos
(Lei n.o 54/2005 de 15 de Novembro) e o Plano Nacional da Água
(Decreto-Lei n.o 112/2002, de 17 de Abril). Num âmbito mais vasto,
devem destacar-se a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sus-
tentável, aprovada na reunião do Conselho de Ministros de 28 de
Dezembro de 2006, a proposta à Assembleia da República do Pro-
grama Nacional da Política de Ordenamento do Território, aprovada
no mesmo Conselho de Ministros, o Programa Nacional de Acção
para o Crescimento e Emprego (Estratégia de Lisboa) e o Plano

Tecnológico (aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 190/2005, de 16 de Dezembro).

No PEAASAR 2007-2013 são definidos três grandes objectivos
estratégicos e as respectivas orientações que devem enquadrar os
objectivos operacionais e as medidas a desenvolver no período de
2007-2013, designadamente:

i) A universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço;
ii) A sustentabilidade do sector; e
iii) A protecção dos valores ambientais.

Como objectivos operacionais, são definidos, nomeadamente, os
seguintes:

i) Servir cerca de 95% da população total do País com sistemas
públicos de abastecimento de água;

ii) Servir cerca de 90% da população total do País com sistemas
públicos de saneamento de águas residuais urbanas, sendo que em
cada sistema integrado o nível de atendimento desejável deve ser
de, pelo menos, 70% da população abrangida;

iii) Garantir a recuperação integral dos custos incorridos dos
serviços;

iv) Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado
nacional e local; e

v) Cumprir os objectivos decorrentes do normativo nacional e comu-
nitário de protecção do ambiente e saúde pública.

Para a consecução dos objectivos prevê-se a adopção de um conjunto
de medidas, de que se destacam:

a) Realizar os investimentos necessários à conclusão e à expansão
dos sistemas em alta e à continuação da infra-estruturação da vertente
em baixa, com especial enfoque nos investimentos visando a arti-
culação entre ambas as vertentes;

b) Rever os princípios de enquadramento legal, técnico, económico
e financeiro aplicáveis aos sistemas multimunicipais e alargar o leque
de soluções institucionais de gestão empresarial;

c) Promover uma maior integração territorial e funcional de sis-
temas plurimunicipais vizinhos, de forma a potenciar economias de
escala e de gama e mais-valias ambientais;

d) Promover a criação, na vertente em baixa, de sistemas integrados,
tanto quanto possível territorialmente articulados com as soluções
existentes na vertente em alta, e com um regime tarifário uniformizado
na área de intervenção de cada sistema, regulamentar a gestão dos
sistemas municipais e criar uma lei de bases de concessões em baixa;

e) Implementar as disposições da Lei n.o 58/2005, de 29 de Dezem-
bro, Lei da Água, directamente relacionadas com o abastecimento
de água e o saneamento de águas residuais e incentivar o uso eficiente
da água e o controlo e a prevenção da poluição;

f) Estimular o investimento privado e promover a concorrência,
com especial destaque para um alargamento e dinamização muito
significativos do mercado dos contratos de exploração e de prestação
de serviços, promovendo assim o desenvolvimento do tecido empre-
sarial nacional e local;

g) Reforçar e alargar o âmbito dos mecanismos de regulação de
serviços e de regulação ambiental e de inspecção.

Os investimentos a realizar na vertente em alta no período
2007-2013, necessários para a conclusão e expansão dos sistemas plu-
rimunicipais, são estimados em cerca de 1600 milhões de euros, dos
quais 700 milhões susceptíveis de candidatura ao QREN. Na vertente
em baixa, a estimativa dos investimentos prioritários a realizar nesse
período é da ordem dos 2200 milhões de euros, dos quais 1400 milhões
susceptíveis de candidatura ao financiamento comunitário.

Tendo em vista uma resolução mais eficaz dos problemas de infra-
-estruturação e gestão que continuam pendentes na baixa, o PEAA-
SAR 2007-2013 propõe um modelo de alargamento da parceria entre
o Estado e as autarquias, cuja adopção depende da conjugação da
vontade de ambas as partes, que consiste na integração, em certas
condições, das infra-estruturas das baixas municipais nos sistemas mul-
timunicipais existentes ou a criar. Este modelo não põe em causa
a possibilidade de continuarem a ser utilizados outros modelos hoje
existentes no nosso quadro legal, nomeadamente os municipais e inter-
municipais, e não põe em causa os contratos em vigor de concessão
ou outros.

São estabelecidas orientações e fixados objectivos de protecção de
valores ambientais no contexto da actividade do sector, com particular
destaque para as boas práticas ambientais e para a gestão integrada
dos recursos hídricos, o uso eficiente da água, a gestão das águas
pluviais numa perspectiva ambiental, a gestão das lamas produzidas
nas ETA e nas ETAR, a problemática do tratamento de efluentes
industriais, com particular destaque para os efluentes agro-industriais,
a eco-eficiência energética, a gestão patrimonial de infra-estruturas,
as exigências ambientais a nível da contratação e a monitorização
ambiental.

A questão tarifária é uma questão central para a sustentabilidade
do modelo a implementar. O preço justo da água deve representar




